Prática de elaboração e execução do PDA by Sem autoria
Módulo







Enap Escola Nacional de Administração Pública
Diretoria de Comunicação e Pesquisa
SAIS - Área 2-A - 70610-900 — Brasília, DF
Telefone:  (61) 2020 3096 - Fax: (61) 2020 3178
Fundação Escola Nacional de Administração Pública
Presidente
Francisco Gaetani
Diretor de Desenvolvimento Gerencial
Paulo Marques
Coordenadora-Geral de Educação a Distância
Natália Teles da Mota Teixeira
Diagramação realizada no âmbito do acordo de Cooperação TécnicaFUB/CDT/Laboratório Latitude e Enap.
SUMÁRIO
1. Introdução ...................................................................................................................... 5
2. Dinâmicas de elaboração do PDA .................................................................................... 6
2.1 Dinâmica 1 – Persona .......................................................................................................... 6
2.2 Dinâmica 2 – Seleção e priorização dos conjuntos de dados ............................................. 10
2.3 Dinâmica 3 – Rascunho do plano de ação ......................................................................... 14
3. A publicação dos dados abertos .................................................................................... 17
3.1 Principais formatos ............................................................................................................ 20
3.2 Catalogação dos dados abertos ........................................................................................ 21
3.3 Metadados ........................................................................................................................ 22




Depois de aprendidos os principais conceitos de dados abertos e compreendidas as principais 
partes da construção do Plano de Dados Abertos, agora é hora de desenvolver algumas 
atividades mais práticas, em se tratando do planejamento e da execução do PDA.  Visando 
isso, neste módulo, você aprenderá algumas dinâmicas que possam ser executadas em seu 
órgão, com o propósito de identificar os melhores dados a serem abertos para a sociedade.
As dinâmicas apresentadas são realizadas em oficinas presenciais e foram promovidas pelo 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP), no intuído de auxiliar os órgãos 
no processo de elaboração e execução dos seus respectivos PDAs.
São dinâmicas que devem ser aplicadas necessariamente em sequência, para você 
encontrar uma coerência gradativa e, dessa forma, ter subsídios essenciais para dar o 
"ponta pé” inicial na produção do PDA, em especial, na elaboração de uma primeira versão 
do plano de ação do PDA.
Pensando no planejamento do PDA, retrataremos três dinâmicas: escolha de conjunto de 
dados de acordo com certos perfis da sociedade, priorização dos conjuntos de dados a serem 
abertos de acordo com alguns critérios e a elaboração de um breve rascunho do plano de ação, 
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no qual devem ser definidos responsáveis, metas e prazos para cada conjunto de dados. Após 
isso, serão explanados alguns pontos da execução do PDA, como os requisitos técnicos de 
publicação, os formatos de dados mais utilizados na publicação e os metadados obrigatórios e 
desejáveis da catalogação.
2. Dinâmicas de elaboração do PDA
Uma das maiores dificuldades dos órgãos é decidir quais serão os dados que irão compor 
o PDA e, consequentemente, ser disponibilizados no Portal Brasileiro de Dados Abertos. O 
recomendável, conforme visto nos módulos anteriores, é que os órgãos façam uma consulta 
pública para poder escolher e priorizar os dados a serem abertos. Entretanto, sabe-se que 
a realidade atual dos órgãos é bem diferente. A mudança de governo, por exemplo, gerou 
bastante mudança nas principais cadeiras estratégicas dos órgãos. Ademais, o Decreto nº 
8.777, de 2016, chegou para "apressar” os órgãos na publicação dos seus respectivos PDAs. 
Dessa maneira, os órgãos têm a necessidade de selecionar as bases de dados de forma mais 
célere, sem perder de vista a relevância desses dados para o cidadão. 
Nesse cenário, o MP tem realizado algumas dinâmicas, em suas oficinas presenciais, visando 
auxiliar os órgãos na seleção e priorização de dados a serem abertos. Partindo dessa temática, 
iremos retratar essas dinâmicas com o objetivo de que o público-alvo deste curso replique-as 
nos seus respectivos órgãos. Para isso, serão apresentadas as descrições das dinâmicas e os 
vídeos auxiliares sobre as mesmas.
2.1 Dinâmica 1 – Persona
Entendendo que a sociedade atual é composta por diversos grupos de pessoas, com diferentes 
necessidades e áreas de interesse, esta primeira dinâmica busca identificar, por meio de um 
exercício de reflexão, quais dados do seu órgão podem ser abertos, bem como suas justificativas 
de escolhas.
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A atividade que será relatada a seguir possui fundamental importância para se estabelecer 
a escolha dos conjuntos de dados que o órgão irá colocar em seu PDA e, posteriormente, 
publicá-los.  Uma vez que tal escolha reflete que esses dados são exatamente aqueles que 
satisfazem o interesse da sociedade, seja para um certo perfil, seja para outro. Ademais, cabe 
relembrar que esse procedimento serve de base para a seleção e a priorização dos dados a 




1.   Nesta primeira etapa da dinâmica, é importante que cada grupo de pessoas 
se enxergue como pertencentes a um (e somente um) perfil pré-determinado. 
Podem ser determinados os seguintes perfis (lembrando que os perfis podem 
ser livremente escolhidos de acordo com a realidade do órgão):
 9         Cidadão comum;
 9         Imprensa (Jornalista);
 9         Sociedade Civil;
 9         Investidor;
 9         Academia.
Para isso o facilitador deve apresentar alguns exemplos de bases de dados de seu 
órgão que podem ser utilizadas por cada perfil apresentado.
2.  Após a divisão dos perfis, cada grupo de pessoas, de acordo com o perfil 
escolhido, responderá, primeiramente, às perguntas abaixo e em seguida 
discutirá sobre suas respostas:
 9 Quais conjuntos de dados de um determinado órgão eu tenho interesse em 
conhecer, manipular, usar e, se possível, redistribuir?
 9 Por qual razão eu escolhi tais conjuntos de dados?
3.  Após a reflexão sobre as respostas das perguntas acima, cada grupo de 
pessoas apresentará os seus conjuntos de dados de interesse, de acordo com 
seu perfil, e a razão pela qual foram escolhidos esses conjuntos de dados. O 
facilitador deve organizar as respostas dadas pelos grupos e montar um painel 
aos moldes da seguinte figura:
Clique em Sabia Mais para conhecer sobre uma dinâmica Realizada no Banco Central do Brasil.
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Para exemplificar e facilitar o entendimento, o exercício acima foi realizado em uma oficina 
presencial realizada pelo MP no Banco Central do Brasil (BACEN). Pessoas de diversas áreas 
participaram da oficina. Elas se dividiram em grupos e cada grupo ficou com um perfil 
(cidadão, imprensa, sociedade civil, investidor e academia). Assim, cada grupo refletiu e 
respondeu às duas perguntas da dinâmica. Lembrando que essa dinâmica foi feita no âmbito 
do BACEN, recomenda-se que ela seja feita no âmbito de seu órgão, levando-se em conta as 
características do órgão e, principalmente, os conjuntos de dados que podem ser disponíveis 
e desejados pela sociedade. Enfim, as respostas dadas pelos grupos na dinâmica do BACEN 
foram as apresentadas na tabela a seguir:
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Visando melhor fixação e compreensão das atividades da dinâmica persona, sugerimos que 
assistam ao vídeo a seguir:
Clique no ícone abaixo para assistir ao vídeo (é preciso estar conectado).
2.2 Dinâmica 2 – Seleção e priorização dos conjuntos de dados
Esta dinâmica é uma forma prática de classificar os conjuntos de dados por critérios, que levam 
em consideração vários aspectos, como a relevância para o cidadão, por exemplo.
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Desenvolvimento da Dinâmica
 1.  Primeiramente, pensaremos em alguns conjuntos de dados de um órgão que 
podem ser úteis e reaproveitados pelo cidadão. Uma das melhores práticas 
adotadas pelos órgãos é verificar os conjuntos de dados mais solicitados 
na ouvidoria ou via SIC, ou até mesmo em uma consulta pública, em que a 
sociedade pode explicitar quais dados do órgão ela julga mais interessante 
para serem disponibilizados em formato aberto. A ideia é se colocar no lugar 
do cidadão e a partir daí pensar quais dados seriam úteis para a sociedade em 
geral.
Lembrando que: é aconselhável que os órgãos, antes da elaboração do PDA, realizem uma 
consulta pública, uma vez que, dessa forma, saberão quais são os seus conjuntos de dados 
preferidos e úteis para a sociedade em geral. No entanto, visando à celeridade do processo 
de elaboração da execução do PDA, o órgão pode elaborar o PDA com os dados que ele 
julga úteis e relevantes, para depois realizar uma consulta pública, na qual se poderão 
identificar novos dados com potenciais usos pela sociedade e, durante a revisão periódica 
do PDA, incluir esses novos dados no documento. É o que fez, por exemplo, o Ministério 
da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC). 
Clique aqui para visualizar o PDA do MCTIC. 
2.     Assim, de posse desses conjuntos de dados selecionados, faremos a priorização 
dos mesmos, obedecendo aos seguintes critérios:
 9 Grau de relevância para o cidadão;
 9 Há obrigatoriedade legal ou compromisso assumido pelo órgão na disponibilização 
daquele dado/informação/serviço;
 9 O conjunto de dados se refere a projetos estratégicos do órgão ou de suas 
unidades;
12
 9 Os dados estão disponíveis ou podem ser encontrados em bancos de dados ou 
sistemas sob gestão dos órgãos;
 9 Nível de maturidade do dado ou da informação na organização.
O facilitador da dinâmica deve estabelecer notas para cada critério de um determinado 
conjunto de dados. Nas dinâmicas presenciais, por exemplo, padronizaram-se as notas 
de 0 a 2, em que 0 representa o nível mais baixo e 2 representa o nível mais alto. 
Cada grupo deve pontuar cada conjunto de dados de acordo com o consenso de 
seus integrantes. Para isso o facilitador deve promover um momento de reflexão e 
discussão.
3.  De posse dos conjuntos de dados contendo notas para cada critério (vistos 
na etapa 2 acima), elegem-se aqueles que possuem maiores notas, pois eles 
representam os dados com maiores prioridades.
Segue adiante um exemplo de seleção de dados em uma dinâmica, no âmbito do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Nela, foi decidido que, entre outros, os dados relativos 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) seriam abertos e, assim, fariam parte do 
PDA do Instituto. Considerou-se que esse conjunto de dados é de extrema relevância para a 
sociedade, que existe obrigação por lei de abrir esses dados e que os mesmos estão alinhados 
com importantes projetos estratégicos da fundação. Ademais, chegou-se no consenso de que 
os referidos conjuntos de dados tem uma dificuldade mediana de se encontrar nas bases de 
dados do órgão e de que esses dados têm nível de maturidade médio.
Prosseguindo, outro conjunto de dados foi escolhido para ser incluído no Plano de Dados 
Abertos: o rendimento médio real efetivo dos empregados do setor público. Julgou-se que esses 
dados são de extrema importância para o cidadão, uma vez que permite o acompanhamento 
dos gastos públicos com seus empregados. Ademais, verificou-se que existe a obrigatoriedade, 
pelas legislações vigentes, de que esses dados tenham relação mediana com os projetos 
estratégicos do órgão, que possui uma facilidade média em serem encontrados nas bases 
de dados do órgão e que esse conjunto de dados tem nível de maturidade médio dentro da 
fundação. 
Utilizando o mesmo raciocínio, concluiu-se que o conjunto de dados Índice de Desenvolvimento 
Humano municipal é muito importante para a sociedade, pois por meio dele pode-se acompanhar 
o crescimento do grau de desenvolvimento econômico e a qualidade de vida oferecida aos 
municípios de todo o país. Adicionalmente, verificou-se que existe a obrigatoriedade, pelas 
legislações vigentes, de que esses dados tenham relação forte com os projetos estratégicos do 
IPEA, que possui uma alta facilidade em serem encontrados nas bases de dados do órgão e que 
esse conjunto de dados tem nível de maturidade alto dentro da fundação. Assim, chegou-se 
ao resultado retratado na tabela a seguir:
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Visando melhor fixação e compreensão das atividades da dinâmica vista acima, sugerimos que 
assistam ao vídeo a seguir:
Clique no ícone abaixo para assistir ao vídeo (é preciso estar conectado).
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2.3 Dinâmica 3 – Rascunho do plano de ação
Agora iremos ensinar como fazer a última dinâmica do módulo. Ao final dela, você será capaz 
de elaborar um rascunho do plano de ação de seu órgão. Basicamente, de posse dos conjuntos 
de dados selecionados e devidamente priorizados, iremos construir esse rascunho que poderá 
orientar a execução do PDA. Essa parte do PDA é importante, porque é por meio dela que são 
atribuídos responsabilidades e prazos de cumprimento das atividades contidas no mesmo. Ele 
também será consultado no monitoramento da execução do respectivo PDA.
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Desenvolvimento da dinâmica
1.  Escolhem-se os conjuntos de dados com as maiores prioridades, dentre os 
dados da dinâmica anterior. Explicitando: se o órgão teve 10 bases de dados 
na dinâmica anterior, depois das pontuações, segundo os critérios, escolhem-
se as 3 bases com as maiores pontuações (no somatório).
2.  Para cada uma das bases de dados escolhidas na etapa anterior, o facilitador 
deve orientar para que cada grupo reflita sobre e responda às seguintes 
perguntas:
 9 Em que sistema o dado se encontra disponível? (se não for em sistema, detalhar 
a forma: planilha, banco de dados, etc.)
 9 Qual Secretaria/Unidade responsável por aquele dado?
 9 Qual a frequência ideal para a atualização do dado?
 9 Quais setores/fornecedores deveriam ser envolvidos para que esse dado seja 
aberto?
 9 Considerando os limites da organização, a partir de que data os dados poderiam 
ser publicados?
3.  Uma vez respondidas, por todos os grupos, todas as perguntas da etapa 
anterior, o facilitador deve indicar que os grupos organizem as respostas em 
uma tabela, dividindo-as da seguinte forma: na primeira coluna da vertical, 
representam-se os conjuntos de dados e, na primeira coluna da horizontal, 
colocam-se as palavras que representam as perguntas acima (localização do 
dado, unidade responsável, frequência de atualização, interfaces relevantes e 
meta/prazo).
Para melhor entendimento e utilizando os mesmos exemplos da dinâmica anterior, ou seja, os 
mesmos conjuntos de dados do Instituto de Pesquisa e Economia Aplicada (Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço, rendimento médio real efetivo dos empregados do setor público e 
Índice de Desenvolvimento Humano municipal), chegamos às respostas representadas no 
seguinte quadro:
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As atividades feitas tiveram como resultado o rascunho do plano de ação representado na 
tabela acima. Tal rascunho deve servir de base para a elaboração mais detalhada do plano de 
ação que integrará o PDA de seu órgão. O plano de ação detalhado deve ter o formato similar 
ao visto no módulo anterior.
Vale lembrar que é recomendável que o seu órgão replique as dinâmicas retratadas nos últimos 
tópicos. Para reforçar como se realizam as atividades das dinâmicas, assistam aos vídeos de 
apoio, como o seguinte, que retrata a última dinâmica vista acima:
Clique no ícone abaixo para assistir ao vídeo (é preciso estar conectado).
17
3. A publicação dos dados abertos
Agora, falaremos um pouco da publicação e catalogação dos dados. Uma vez que o órgão 
planejou e produziu o Plano de Dados Abertos, é hora de botar em prática as atividades que 
estão no Plano de Ação do PDA. A publicação diz respeito à disponibilização dos conjuntos de 
dados em formato aberto na internet. 
A catalogação, conforme visto no módulo anterior, é a integração dos dados disponíveis 
na internet com o Portal Brasileiro de Dados Abertos, o que faz com que os dados estejam 
disponíveis no domínio dados.gov.br. Tanto a publicação quanto a catalogação fazem parte da 
execução do PDA, isto é, é a realização do que foi planejado no referido documento.
Inicialmente, devemos salientar que devem ser garantidos os seguintes requisitos técnicos:
Controle de acesso: somente pessoas autorizadas pelo seu órgão podem publicar e 
modificar os dados. É recomendável utilizar algum mecanismo de autenticação;
Integridade: deve ser assegurado que os dados não sejam adulterados durante a 
transferência. Para os dados mais críticos, é recomendável o uso do protocolo SSL (Secure 
Sockets Layer);
Autenticidade: deve ser garantido que os dados tenham procedência de uma fonte legítima 
do órgão. Para isso, todo conjunto de dados necessita de uma URL contendo o domínio sob 




1.  Os dados devem estar em seu formato mais bruto possível, isto é, sem 
qualquer tratamento ou agregação. O órgão pode publicar alguma versão do 
conjunto de dados que esteja tratada ou agregada, mas é indicado também 
que ele publique a versão bruta do mesmo;
2.  Os dados devem estar em formato aberto, não proprietário, estável e de 
amplo uso; Não deve existir nenhum instrumento jurídico que impeça a 
reutilização e a redistribuição do conjunto de dados;
3.  Para os dados que estão estruturados, deve-se preservar ao máximo a 
estrutura original. Os arquivos em planilhas, por exemplo, devem estar nos 
formatos CSV ou ODS, e não no formato PDF;
4.  É recomendável a disponibilização dos dados em diversos formatos. Os 
formatos mais corriqueiros são CSV, XML, JSON, ODF e RDF, que serão 
detalhados mais adiante;
5.   Cada conjunto de dados deve possuir um identificador único e persistente, 
seguindo uma padronização de URL. Esse requisito é fundamental para que 
o conjunto de dados seja referenciável e eventualmente consumido por 
uma aplicação de forma automática, ou seja, se a URL ficar mudando, o 
dado não conseguirá ser acessado de maneira automática;
6.  É recomendável a utilização de considerações dinâmicas na definição de 
URLs, de forma que seja possível deduzir o conteúdo de um conjunto de 
dados apenas lendo o seu identificador;
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7.  É extremamente desaconselhável a utilização de mecanismos antirrobôs, 
como captchas, para acesso ao conjunto de dados. Isso prejudica, por 
exemplo, o acesso automático e continuado;
8.   É recomendável que os nomes dos arquivos sigam as boas práticas de formação 
de um slug (parte da URL que aparece depois do nome do domínio principal, 
por exemplo: no sítio dados.gov.br/ministério-da-fazenda, ministério-da-
fazenda é o slug), pois isso facilita a indexação dos dados por mecanismos 
de busca. O título deve ser convertido para slug da seguinte maneira:
  a. substituem-se todos os caracteres acentuados pelos seus correspondentes 
não acentuados;
  b. transformam-se todos os caracteres maiúsculos em minúsculos;
  c. substituem-se cada sequência de um ou mais espaços por um único hífen ("-”). 
Usa-se hífen em lugar de sublinhados ("_”);
  d. cada conjunto de dados deve ter informações sobre seus dados e metadados. 
Deve ser possível recuperar o significado dos dados;
  e. para conjunto de dados muito grandes, recomenda-se a divisão em conjuntos 
menores, permitindo uma fácil manipulação. Recomenda-se fazer a divisão 
pela dimensão temporal (ano ou mês), pela dimensão geográfica (estado ou 
município) ou por outra dimensão;
  f. é desejável que o repositório dos dados possibilite a composição de filtros 
dentro da URL, seguindo algum padrão de API, permitindo que o usuário 
restrinja o volume dos dados para aqueles que ele deseja.
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3.1 Principais formatos
No âmbito do tema de Dados Abertos, não existe uma lista taxativa de formatos permitidos. O 
que é sugerido é que os formatos sejam amplamente conhecidos. Vale ressaltar que existe um 
erro recorrente cometido por diversos órgãos quando eles publicam em PDF algumas planilhas 
de dados. O formato PDF não é estruturado e, ao se publicar planilhas em PDF, os dados 
perdem a estruturação e ficam de difícil processamento para uma eventual automatização da 
publicação dos mesmos. Os formatos mais utilizados pelos órgãos da APF, uma vez que eles 
atendem a todos os princípios de dados abertos vistos no módulo anterior, são os seguintes:
JSON (JavaScript Object Notation)
É um padrão aberto de estruturação de dados baseado em texto e legível por humano 
(autodescritivo), sendo de fácil entendimento para pessoas leigas. A serialização em JSON é 
muito simples e resulta em uma estrutura pouco verbosa, o que se mostra uma ótima alternativa 
para o XML. O JSON está se tornando o padrão mais utilizado para integração de dados entre 
repositórios e frameworks, também está se tornando o padrão nativo de armazenamento em 
alguns bancos de dados modernos. 
XML (Extensible Markup Language)
É um conjunto de regras para codificar documentos com estrutura hierárquica e em um 
formato legível por máquina. É baseado em texto e tem como principais objetivos simplicidade, 
extensibilidade e usabilidade. Apesar de sua ampla utilização, tem sido menos encorajada a 
utilização desse formato para integração de aplicações na Web, por utilizar mais recursos para 
transmissão e para o processamento dos dados. Em substituição, recomenda-se utilizar JSON. 
CSV (Comma-Separeted Values)
É um formato para armazenamento de dados tabulares em texto. A codificação é muito 
simples: cada linha do arquivo representa uma linha na tabela, e as colunas são separadas por 
vírgula. Campos que podem conter vírgula devem ser delimitados por aspas. Arquivos CSV são 
processáveis diretamente por editores de planilhas, como o OpenOffice e o MS Excel. 
ODS (Open Document Spreadsheet)
É um formato não proprietário de arquivo baseado em XML. É comumente chamado de planilha, 
similar ao XLS do MS Office Excel, porém aberto, por isso deve ser utilizado em substituição 
ao XLS. Apesar de ser um formato estruturado, é muito flexível, possibilitando manipulação 
e mistura de diversos tipos de dados, como imagens e textos formatados. Para a publicação 
de dados abertos tabulares, é recomendável a utilização de CSV, pela sua simplicidade e 
padronização. 
RDF (Resource Description Framework)
É um modelo de dados estruturado em grafos e possui diversos formatos de serialização. Os 
formatos baseados em RDF têm seus dados descritos em vocabulários disponíveis na Web. 
Apesar da grande qualidade dos dados disponibilizados em RDF, a construção de vocabulários 
para seu uso não é trivial. Numa escala de níveis de qualidade/complexidade de dados abertos, 
o RDF está no último nível, no qual se constituirá a Web semântica.
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Em tempo, é desaconselhável o empacotamento de diversos arquivos, assim como a 
compressão de arquivos. Em casos especiais, na existência de muitos arquivos ou manipulação 
de arquivos com grande capacidade de compressão, recomenda-se a utilização de formatos 
abertos de compactação, como o 7Z, TAR/GZIP ou ZIP.
3.2 Catalogação dos dados abertos
Agora, falaremos de catálogo de dados, que é um serviço disponível para que o usuário tenha 
acesso aos dados publicados pelo órgão ou entidade. O catálogo tem o objetivo de simplificar 
a busca e o acesso  aos conjuntos de dados por meio de ferramentas. Ele pode ser visto como 
a organização dos metadados dos conjuntos de dados do repositório e deve ser acessível a 
partir do portal institucional do órgão ou entidade. Existem diversas formas de se implementar 
um catálogo de dados. Uma simples página contendo a lista de arquivos de dados e seus 
respectivos metadados pode ser considerada um catálogo.
Uma das formas mais utilizadas pelos órgãos da APF para catalogar os seus dados é com o auxílio 
da ferramenta CKAN (Comprehensive Knowlegde Archive Network), que é uma ferramenta 
web para o gerenciamento de catálogo de dados abertos, com o qual você administra e 
publica conjuntos de dados. Essa ferramenta é usada em órgãos governamentais, instituições 
de pesquisas e qualquer outra organização detentora de muitos dados. Uma vez publicados os 
dados, qualquer tipo de usuário (até mesmo os que não possuem conhecimento técnico sobre 
a ferramenta) pode pesquisar e acessar os dados.
O CKAN oferece as principais funcionalidades de um catálogo de dados, além de uma API 
(Application Programming Interface) para catalogação em lote e automática, integração 
com CMS (Sistema de Gerenciamento de Conteúdo) de terceiros, como Wordpress e Drupal, 
pré-visualização dos dados (em mapas, gráficos ou tabelas) catalogados e estatísticas, 
workflow para delegação de administração para outros órgãos, integração com ferramenta 
de publicação de arquivos e módulo de federação com outras instâncias.
A escolha do CKAN é vantajosa em diversas maneiras. Por ser software livre, os custos de 
implantação são bem reduzidos. Isso faz com que um interessado possa fazer ele mesmo 
uma implantação piloto rapidamente. Ademais, a possibilidade de federação com outras 
instâncias é essencial para organizações que são do governo. Tal fato possibilita que cada 
governo de cada Poder e esfera possa implementar seus portais de dados abertos com 
total autonomia, que esses portais sejam organizados de forma hierárquica e que exista um 
catálogo central para facilitar que sejam encontrados os conjuntos de dados.
Para que a equipe técnica de seu órgão possa saber mais detalhes sobre ferramenta CKAN, 
tais como instalação, configuração e uso de extensões, acesse a documentação completa da 
ferramenta.
Na plataforma CKAN, os dados são publicados em unidades chamadas "datasets” ou "recursos". 
Um "recurso” é composto por duas partes:
• Metadado: informação sobre o dado;
• A origem do dado: que pode ser em algum dos formatos vistos acima.
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Na plataforma CKAN, os dados estão organizados utilizando as estruturas de conjuntos de 
dados e recursos. Os conjuntos de dados são as entidades principais retornadas a partir das 
buscas. Cada conjunto de dados possui uma descrição, um ou mais recursos, e uma série 
de outros metadados, como periodicidade de atualização e órgão responsável. Cada recurso 
compreende uma fonte de dados. Pode ser uma planilha, um método de webservice ou um 
documento. A princípio cada recurso poderia se catalogado como um conjunto de dados 
separado, porém é preferível que os recursos sejam agrupados, sempre que forem oriundos 
da mesma base de dados, ou possuírem metadados em comum, para facilitar a busca e o 
entendimento de seu conteúdo.
Uma das dúvidas mais recorrentes dos órgãos, ao serem publicados os conjuntos de dados, é 
exatamente a questão de quais metadados devem ser utilizados sobre esses conjuntos. Cada 
conjunto de dados, ao ser disponibilizado, necessita de uma descrição, isto é, uma ficha com 
as informações, características e contexto aplicável. Chamamos isso de metadados - dados 
sobre os dados, ou seja, são informações que possibilitam organizar, classificar, relacionar e 
inferir novos dados sobre o conjunto de dados. A quantidade e a qualidade dos metadados 
de um conjunto de dados podem determinar a utilidade daquele conjunto de dados. Em 
outras palavras, metadados agregam mais valor ao conjunto de dados, além de melhorar sua 
classificação e a busca sobre ele.
3.3 Metadados
Conforme visto no módulo 1, o governo federal desenvolveu o Portal Brasileiro de Dados 
Abertos, que é o portal de referência (catálogo central) para o acesso aos catálogos de dados 
do governo pela sociedade. Cada órgão ou entidade pode catalogar direto no portal central 
23
ou desenvolver um catálogo próprio, usando a tecnologia CKAN (mencionada no subtópico 
anterior), todavia esse catálogo deve ser integrado com o catálogo central, ou seja, deve existir 
um registro no Portal Brasileiro de Dados Abertos para cada conjunto de dados no catálogo 
do órgão ou entidade. Assim, o cidadão consegue acessar todos os conjuntos de dados de 
todos os órgãos em um só portal, que funciona como um hub, que direciona para as áreas de 
interesse de qualquer usuário.
A seguir serão definidos um conjunto de metadados obrigatórios e um conjunto de metadados 
desejáveis, segundo padrões da INDA.
Metadados obrigatórios
1.  Título: Nome do conjunto de dados.
2.  Descrição: Uma breve explicação sobre os dados.
3. Catálogo origem: Página (URL) do órgão onde está publicado o conjunto de 
dados.
4. Órgão responsável: Nome e sigla do órgão ou entidade responsável pela 
publicação do conjunto de dados.
5.  Categorias no VCGE: O Vocabulário Controlado de Governo Eletrônico é uma 
lista hierarquizada de assuntos do governo que utiliza termos comuns e é 
voltada para a sociedade. Para navegar e escolher as categorias, acesse o 
VCGE. 
6.  Recursos: Um conjunto de dados pode ser composto por mais de um arquivo de 
dados. O critério básico para separar vários recursos em mais de um conjunto 
de dados é a constatação de que eles divergem em vários metadados.
        a. Identificador: URL persistente que aponta para o recurso na Web.
        b. Título: Nome do recurso.
        c. Formato: Formato do recurso. Ex.: XML, JSON, CSV, etc.
        d. Descrição: Breve detalhamento sobre o conteúdo do recurso.
A Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento 
e Gestão fornecerá, manterá e administrará o serviço web dados.gov.br (Portal Brasileiro de 
Dados Abertos), que disponibilizará acesso aos dados abertos governamentais do Brasil.
O dados.gov.br é uma ferramenta para catalogação, busca e acesso a dados abertos. Nele 
deverão ser catalogados todos os dados públicos do governo brasileiro. Cada órgão ou entidade 
será responsável pela catalogação e manutenção dos seus próprios registros de conjuntos de 
dados que publica. Os órgãos deverão indicar um servidor responsável pela catalogação dos 
dados de sua instituição. Para esse servidor será fornecido login e senha para a catalogação 
dos dados do órgão no portal.
Para aprender passo a passo como se realiza o processo de catalogação de dados com o 
uso da ferramenta CKAN, o que inclui o preenchimento de metadados, acesse o manual de 
catalogação disponível no Portal Brasileiro de Dados Abertos. 
Metadados desejáveis
• Etiquetas: Lista de palavras-chaves relacionadas ao conjunto de dados, e que são 
úteis na classificação e busca dele.
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• Autoria: Instituição ou pessoa responsável pela produção do recurso.
• Documentação: URL de documento que expõe detalhes sobre o conjunto de dados.
• Cobertura geográfica: Localização ou região geográfica a que se referem os dados. 
Ex.: Recife.
• Cobertura temporal: Data ou período a que se referem os dados. Ex.: 03/2012.
• Granularidade geográfica: Precisão geográfica da cobertura geográfica. Ex.: municipal.
• Granularidade temporal: Precisão temporal da cobertura temporal. Ex.: mês.
• Frequência de atualização: Frequência temporal com que o conjunto de dados é 
atualizado.
• Referências: Relações com outros conjuntos de dados.
• Metodologia: Processo de criação dos dados.
• Vocabulário/ontologia: Documentos estruturados com metadados específicos do 
conjunto de dados.
Alguns requisitos para o catálogo:
a.   O catálogo deve conter uma lista exaustiva dos conjuntos de dados presentes 
no repositório (ou seja, todos os dados publicados no repositório devem estar 
acessíveis por meio do catálogo).
b.   É desejável que o catálogo possibilite a navegação e a busca simplificada dos 
dados. A busca pode ser por meio do uso de categorias, busca por texto, busca 
por formato, etc.
c.  O catálogo deve utilizar, no mínimo, o conjunto de metadados obrigatórios 
(vistos acima), e poderá estendê-lo a seu critério.
d.    Cada catálogo deve estar integrado com o catálogo central, no Portal Brasileiro 
de Dados Abertos. A integração pode ser feita de forma automatizada por 
meio da API do portal dados.gov.br.
3.4 Universidades e instituições federais
Para as Universidades e Institutos Federais, a equipe de Dados Abertos do MP elaborou um 
documento sugerindo algumas bases de dados que deveriam compor o PDA de uma entidade 
pertencente a esse nicho. As bases de dados sugeridas foram divididas em 3 temas: ensino, 
pesquisa/extensão e administrativo.
No segmento de ensino, o documento sugere a abertura das seguintes bases de dados:
• Relação de inscritos;
• Resultados de processos seletivos;
• Levantamento da situação dos alunos;
• Alunos que saem da Instituição;
• Catálogo dos Cursos;
• Catálogo de Disciplinas;
• Relação de professores por departamento;
• Estatísticas.
Em relação ao tema pesquisa/extensão, sugere-se a abertura das seguintes bases de dados:
• Banco de TCCs, monografias, dissertações e teses;
• Projetos que envolvam recebimento de recursos externos;
• Empresas incubadas: informações sobre forma de ingresso, saída e benefícios.
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Por fim, sobre o segmento administrativo, sugere-se a abertura das bases:
• Lista de imóveis/equipamentos (patrimônio);
• Lista de imóveis para aluguel.
Lembrando que essas sugestões não excluem a inclusão de outras bases de dados que a 
instituição achar conveniente abrir para o uso da sociedade.
Para conhecer mais detalhes do referido documento acesse Sugestão de base de dados para 
as instituições federais de ensino.
Qualquer outra dúvida ou sugestão em relação não só ao processo de planejamento do PDA, 
mas também ao processo de execução do PDA (que envolve a publicação e a catalogação 
dos conjuntos de dados), você pode entrar em contato com a equipe de Dados Abertos do 
Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão por meio do e-mail contato@dados.
gov.br ou dos telefones 2020-1012 / 2020-1319.
